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TERMo DE REFEnÊNcre
coNcoRnÊNcm PUBLTcA BretnôNrce

Obieto: Conúataçào de Empresa Especializada em Engenharia civil para REFORMA E
AMPLIAçÃo oe CASA DE ACoLHIMENTO MUNICIPAL CASA DE DAVI, tocahzada
na Rua Robinson Pepelascop Garciz, Bairo Juscelândia, Quadra n" 818, no Município de Novo
Progresso, Estado do Pará.

Fiscal do Contrato: Ârnaldo Leite NlorbeckJunior - Nlatrícula n' 0916721

Suplente Fiscat Israel Lemos Fernandes Maúícula n"

Gestot(a) do Conuato: Jailton Âtaide de Lima - Matrícula n" 1273131,

Suplente Gestot(a): Dantes Ricardo da Silva Matrícula n"

Ptazo de Vigência do Contrato: O prazo de vrgência do contrato será de 12 (doze) meses,

contados dadata de sua assinatura, podendo serpÍoÍrogado nas hipóteses previstas nos arts. 106

e 1'07 da Lei Federal n" 14.133/2021, desde que devidamente justifrcado e aütotTzado pela
autoridade competente.

Ptazo de Execução: O pra;zo paÍa execução da obra será de 04 (quatro) meses, contados da

emissão da Ordem de Serviço, obserwando rigorosamente o Cronograma Físico-Financeiro
integrante do Ptojeto Executivo.
Forma de Execução: Â obra será executada pelo regime de Empreitada por Preço Global, tipo
Execução Indirs12, e deverá ser mobiüzada e executada nos locais indicados pelo Projeto Executivo
de Engenharia, seguir a Planilha Orçamentária e preços de referêncía pata os custos de obras e
serviços de engenharia, bem como deverá manteÍ sob toda a execução do obieto, responsável
técnico com a devida Ânotação de Responsabiüdade Técnica - ART, no respectivo Conselho
Regional de Engenharia e Âgronomia do Estado do Parâ - CRtrÂ/PÂ. Â conuatada serâ

integralmente responsável pelo fotnecimento de materiais, eqúpamentos, mão de obra,
ferramentas, transpoÍte, sinalização da obta, administração local, ensaios tecnológicos, limpeza
final e demais serviços necessários à perfeita execução do obieto.

Âs notas fiscais devem estar acompanhadas das respectivas mediçôes, atestadas pelo Fiscal e

Gestor do Confrato. A fiscalização do contÍato, no tocante à execução do objeto, deve ser rcaltzada
ou apoiada tecnicamente por ljngenheiro Civil, comÂnotação de Responsabilidade Técrijca-ÂRT
no Conselho Regional de Engenhatia e Agronomia - CREÂ.

1. INFORMAÇÕES GERAIS DA CONTTTATAÇÃO:
a) Descdção de categoria de investimento:
(X ) Serviços Comuns de Engenharia

( ) Serwiços Não Comuns de Engenharía
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( ) Seniços Flspeciais dc Engenharia

b) Critério de Julgamento:
(X ) menor preço global;

( ) menot preço unitário;

( ) melhor técnica;

( )técnicaepÍeço;
( ) maior ÍetoÍno econômico; e
( ) maior desconto.

c) Regime de Execução:
( ) p"t tatefa;

( ) contratação integrada;

( ) contratação semi-integrada;

( ) fornecimento de bens e seniços associados;

( ) empreitadapor pÍeço integral;

( ) empreitada pot preço unitário; e

(X ) empreitada por pÍeço global.

d) Modaüdade ou Procedimento:

§ Concorrência Pública Eletrônica;
( ) Concorência Pública Eletônica SRP;

( ) Concorrência Presencial;

( ) Concorrência Presencial SRP;

( ) Pregão Eletrônico;

( ) Pregão Eletrônico SRP;

( ) Pregão Ptesencial;

( ) Ptegão Ptesencial SRP;

( ) Dialogo Competitivo;

( ) Inexigtbilidade; e
( ) Dispensa.

1.1 Contratação de Empresa Especializada em Engenharia Civil para execução da Obra de

REFORMA E AMPLIAÇÃO DA CASA DE ACOLHIMENTO MUNICIPAL CASA DE
DAVI, A inter-venção contempla uma área cxistente de 105170 m2, destinada à reforma e adequação

confoÍme as necessidades identificadas, e uma área de ampliação de74154 rtrz,totahz,ando 180124

m2 de área consttuída após a intervenção, conforme os projetos de engenharLa, o memorial
descritivo, as especificações técnicas e as planilhas orcamentárias, incluindo fornecimento de

materiais, mão de obra. equipamentos e serviços necessários à completa execução do objeto. O
objeto desta contrataçáo é cancterizado como serwiço comum de engenhada, por possuir padrões

2

*.



püaãn *x#üt rlYo
panrstTupÂ MuNrcrpÂL *g Nov# peocaggso/pa

de desempenho e qualidade objetivamente definidos no Projeto Executivo, Memorial Descritivo e

demais documentos técnicos, nos teÍmos da Lei n" 14.133/2027.

1,.2 O ob)eto desta contrataçào não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decret<r N{unicipal n." 12 / 2024-GPM/NP.
1.3 O valor estimado da conúatação é de R$ 390.771190 (trezentos e floveflta mil setecentos e

setenta e um reais e noventa centavos), conforme ()rÇameÍrto elaborado com base nas composições

referenciais adotadas pelo Proieto Executivo, acompanhado da respectiva Planilha Orçamentána,
BDI, encargos sociais e demais documentos técnicos integrantes do processo.

2 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTnATAÇÃO:
Â contratação será realtzada mediante Concorrência Pública Elctrônica, na forma da Lei

Fedcral n" 14.133/2021., adotando-se o critério de julgamento pelo menor preço global e o regime
dc execução por empreitada poÍ pÍeço global, em razào da natureza da obra, da existência de

Projeto Executir.o completo, contendo todos os elementos técnicos necessários à perfeita
caracteflzação do objeto e da possibilidade de mensuração integral do objeto, observando ainda as

disposições da legislaçào municipal pertinente, flormas técnicas da ÂBNT e demais regulamentos
aplicáveis. i\ contratação encontra respaldo no Estudo f'écnico Preliminar - ETP, no Documento
de l"ormaüzaçào da Demanda - DFD, no Projeto Flxecutivo de flngenharia, Memorial Descritivo,
Planiiha ()rçamentária, Cronogtama Físico-Financeiro e demais documentos técnicos que integram
o processo administrativo, demonsttando a viabilidade técnica, econômica e ambiental da soluçào
adotada, bem como sua compatibiüdade com o planejamento da Âdministração Pública.

2.1 Interesse Público e Benefícios Esperados

A contratação tem por finalidade atender ao intcresse público mediante a execução da

reforma e ampüação da Casa de Âcolhimento Municipal Casa de Davi,locahzada na Rua Robinson
Pepelascop ()arcia, BairtoJuscelândia, Quadra n" B1B, no Município de Novo Progresso, Estado
do Pará, visando proporcionar melhores condições de funcionamento, seguÍança, acessibi.lidade,
salubridade, confotto e acolhimento às pessoas atendidas pclo serviço municipal.

Â intervençào abrangerâ a reforma da ârea existentc cle 1 05,70 m' e a ampüação de 7 4,54 mz,
totalizando 180,24 m2 de área construída após a conclusào da obra, conforme os projetos de
engenharia, o memorial desctitivo, as especificações técnicas e a planilha orçamentáÀa que integram
o processo de contratação.

r\ execução dos sen'iços permiúá adequar as instalaçôes físicas às necessidades operacionais
da unidadc, melhorar o aptoveitamento dos espaços. proporcionar ambientes mais apropriados ao
acolhimento e às atividades desenvolvidas e contribut para a conselvação e valortzaçào do
patrimônio público municipal.

;\ contratação também busca asseguÍar que a obra seia exccuta«la de acordo com as normas
técnicas aplicáveis, as exigências de acessibiüdade, as condições de segurança e as especifrcações
estabelccidas no Ptojeto Executivo, obserwando os padrões de qualidade, dutabiüdade e

desempenho exigidos pela Âdministração Pública.
Como benefícios esperados, destacam-se:

3



püilhffift ux&vrrxYg
üilsrsrTuüÂ Muí{rc,pAl sÊ NovÕ pÊt}#ffi#§sÕ/Fâ,

{ I - melhoria das condições físicas c estruturais da Casa de Âcolhimento Municipal Casa de
Davi;

'/ II - ampüação dos espaços disponíveis e melhor adequaçào dos ambientes às necessidades
do serviço de acolhimento;

'/ III - promoção de condições mais adequadas de segurança, higiene, salubridade,
acessibilidade e conforto para os usuários e servidores;

'/ IV - melhoda das condições de trabalho dos profissionais responsáveis pelo atendimento
e acompanhamento dos acolhidos;

'/ V - preservação, recup eraçào e valorizaçào do patrimônio público municipal;
'/ VI - redução da necessidade dc intcrvençôes corretivas decomentes da inadequação das

instalações, mediante a execução dos serviços conforme as especificações técrucâs e as

normas aplicáveis; e

'/ \/II - fortalecimento da capacidade de atendimento do Município, contribuindo p^Í^ 
^continuidade e a qualidade dos serviços públicos prestados à população.

Dessa forma, a contÍatação mostta-se de interesse púbüco, umâ vez que busca asseguraÍ
infraestrutura física adequada ao funcionamento da unidade municipal de acolhimento,
ptomovendo melhores condicões de atendimento, proteção c dignidade aos usuários, em
consonância com os princípios da eficiência, do planejamento, da economicidade e da consecuçào
do interesse público previstos na Lei Federal n" 14.133/2021.

2.2 Descdção sintética dos seruiços

Os serviços objeto desta contratação compreendem a execução da obra de reforma e

ampliação da Casa de Acolhrmento Municipal Casa de Davi, localtzada na Rua Robinson
Pepelascop Garcia, Bairro Juscelânüa, Quadra n" 818, no lr{unicípio de Novo Progresso, Estado
do Patá, contemplando a inten'enção naârea existente de 105,70 m2 ea ampliação de74,54 m',
totahzando 180,24 m2 de área construícla após a conclusào da obra.

Â execução deverá abranger todos os serviços necessários à completa reahzaçào do
empreendimento, em conformidadc com o Projeto Executivo de EngenhaÍta) o Memorial
Descritivo, as especificações técnicas, a Planilha Orçamentána e o Cronograma Físico-Financeiro,
documentos integrantes do processo de contrataçào.

Os sen iÇos podetào compreender, confoÍme previsto nos documentos técnicos, demolições
c remoções nccessárias, adequações da esffurura eústente, serviços pÍeliminares, exccução dos
elementos construtivos da ampliaçào, alvcnaria, coberturâ, revestimentos, pisos, csquadrias,
instalações elétricas e hidrossanitárias, pintura, âcâbamentos, adequaçôes de acessibilidade e demais
intervenções necessárias à funcionalidade, segurança, salubridadc e conservação da eüficação.

Â contratada será responsár-el pelo fornecimento de todos os materiais, equipamentos,
ferramentas, mào de obra especializada, tÍanspotte, encargos, administração local, sinaltzaçào,
Itmpeza e demais recursos necessários à execução integral do objeto, observando as normas
técnicas da Âssociaçào Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), as normas dc segurança d<r

trabalho, a legrslação aplicável e as orientações da frscahzaçào contratual.
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t\ execução deverá ocoÍrer sob o regime de empreitada por preÇo global, respeitando os
quantitativos, as especificações, os padrões de qualidade e os prâzos estabelecidos, com
acompanhameflto e frscalizaçào pela r\dministração Municipal, até a conclusão dos serviços c o
recebimento da obra, conforme as condições previstas no edital e no conúato.

Todos os serviços deverào ser executados em estÍita observância às espcciFrcações constantes
do Projeto Executivo, Memorial Descritivo, noÍmas técnicas da ABNT, legislações apücáveis,
exigências dos órgãos competentes e demais documentos integrantes da contratação, garantindo
padtões de qualidade, seguÍança, durabilidade, funcionalidade, sustentabilidade e acessibiüdade.

2.3 Adequação Técnica e Planejamento

Â execução dos serviços devetá observar rigorosamente âs diretrizes técnicas, operacionais e de
planejamento estabelecidas no Projeto Executivo de Engenhana, g;arantindo a plena adequação às

condições locais, às normas técnicas vigentes e aos objetir..os da contrata;çào.

2.4 Adequação Técnica

r\ contratada der.erá

I - Executar todos os serviços em conformidade com:
. Proietos execudvos aprovados;
. Especificaçõestécnicas;
. Planilhaotçamentâria;
. Normas da ÂBNT apücáveis;
. Normas e orientações do CREÁ/PÂ e demais órgãos competentes;

II - Garanú a compatibilidade entÍe os proietos e as condições reais do local da obra, devendo
comunicar formalmente à frscalizaçào quaisquer dir.ergências identificadas antes da execução dos
sen iços;

III - Utiüzar matedais, eqúpamentos e técnicas construúvas adequados, obsen ando padrties de
qualidade, durabilidade, se€luÍaÍrÇa e desempenho;

IV - Manter, durante toda a exccução do contrato, responsár,el técnico devidamente habiütado,
com registro ativo no CREÀ e Anotaçào de Responsabiüdade Técnica (ÂRI);

V - Rea]izar controle tecnológico dos materiais e serviÇos, âssegurando o atendimento às

especificações técnicas exigidas ;

VI - Observar integralmente as normas de segurança do trabalho, saúde ocupacional e prevençào
de acidentes, incluindo o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI, e Eqüpamcnros de
Proteção Coletiva (EPCs);

VII - Cumprir as exigências ambientais aplicáveis, incluindo
o controle de erosão;
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. maneio e destinação adequada cle resíduos;

. mitigação de impactos ambientais;
o atendimento às condicionantes de licenciamento, quando aplicável.

2.5 Planeiamento da Execução:

À contratada deverá âpÍesentâr e cumprir planeiamento detalhado da execução da otrra,
contemplando:

I - Cronograma Físico-Financeito detalhado, compatível com o prazo contratual, contendo:
. Sequêncialôg|ca das atividades;
. Marcos de execução;
. Curva de desembolso;

II - Plano de Execução dos Serviços, incluindo:
o Metodologia construtiva por ctapa;
. Definição de frentes de trabalho;
. Logística de materiais c equipamcntos;

III - Plano de Mobilização e Desmobilizaçáo, contemplando:
e Instalação do canteiro de obras;
. AlocaÇão de equipes e eqúpamentos;

IV - Planejamento de Interferências lJrbanas, incluindo:
o Controle de tráfego;
. Sinalizaçãoprovisória;
. Minrmizaçào de impactos à população;

\l - Gestão de Prazos, devendo:
. Cumprir rigorosamente o cronogra;ma aprovado;
. Comunicar previamente eventuais riscos de atraso;
. Propor medidas corretivas sempÍc que necessário;

VI - Relatórios de Acompanhamento, com periodicidade mínima mensal, contendo:
. Evolução física da obra;
o Comparativo enúe previsto e executado;
. Registrofotogrâfrco;
. Ocorrênciasrelevantes.

2.6 Cornpatibihzaçã,o e Aiustes
Eventuais ajustes técnicos necessários à execução da obra deverão:
I - Ser previamente submetidos à anáüse e aprovação da fiscahzação do contÍato;
II - Não implicar alteraçào do obieto contratado sem o devido termo aditivo;
III Ser devidamente justificados tecnicamente, quando houver necessidade de
modificação de métodos, materiais ou soluções de engenharia.
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2.7 DESCRTçÃo DA sor.uçÃo:

r\ solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em engenharia civil para
a execução da obra de reforma e ampliação da Casa de Âcolhimento Municipal Casa de Davi,
localtzada na Rua Robinson Pepelascop Garcia, Bairro Juscelânüa, Quadra n" 81B, no Município
de Novo Progtesso, Estado do 7)ará, visando adequar a infraestrutura física da unidade às

necessidades do serviço público de acolhimento.

A intervencão compreenderá a reforma da ediFrcaçào existente, com ârea de 105,70 m2, e a
execução de ampüação coÍÍespondente a 74,54 mz, totaüzando 180,24 m2 de área constrúda após
a conclusão dos serviços, confotme estabelecido nos pro)etos de engenharia e demzis documentos
técnicos que integram o processo de contratação.

Â solução adotada prevê a execução integral dos sen-iços por empresa especiaüzada, sob o
regimc de empreitada por preço global, incluindo o fornecimento de materiais, equipamentos,
ferramentas, mão dc obra, transpoÍtc, cncargos e demais recursos necessários à completa realtzaçào
da obra, em conformidade com o Projeto Executivo, o Memorial Descritivo, as especificações
técnicas, a Planilha Orçamentária e o Cronograma Físico-Financeiro.

A contratação deverá contemplar a recupeÍaÇào e adequação dos ambientes existentes, bem
como a construção dos nol,os espâÇos previstos no ptojeto, observando os requisitos de segurança,
acessibilidade, funcionalidade, salubridade, conforto e durabilidade, além das normas técnicas
aplicáveis e da legislação vigente.

A execução sera rcahzada de form2 indireta, mediante acompanhamento e fiscalizaçào poÍ
ÍePÍesentantes formalmente designados pela Administraçào N{unicipal, com verificaçào da
conformidade dos serviços executados, dos materiais cmpregados, dos quantitativos medidos e do
cumprimento dos prazos e das demais obrigações contratuais.

Â solução deverá asseguÍar 
^ 

entreg da edificação em condições adequadas de uso, mediante
a conclusão dos serviços previstos, a reahzaçào dos ajustes necessários , a lknpeza final da obra e o
atendimento às exigências técnicas c contÍatuais para o recebimento provisório e definitivo.

l)essa fotma, a solução selecionada busca atender à neccssidade identificada pela
Âdminismaçào Municipal, proporcionando instalações físicas mais adequadas ao funcionamento da
Casa de Àcolhimento N{urucipal Casa de Dar.i, contribuindo p^Í^ a melhoria da quaüdade do
atendimento prestado, para a presen ação do patrimônio púbüco e para a u ;lizaçào e ficiente dos
recursos públicos, em observância aos princípios do planeiamento, da eficiência, da economicidade
e do interesse público, previstos na Lci ljederal n" 11.133/2021.

2.8. DETALHAMENTO DOS pRrNCrpArS SERVrÇOS DA OBRA

,\ execução da obra de reforma e ampliaçào da Casa de Âcolhimento N{unicipal Casa de Davi
compreenderá os serviços necessários à adequação da cdificação existcnte, com áÍea. dc 105,70 m2,
e à execução da ampliação de 74,54 m2, totalTzando 1t10,24 m2 de área constnrí<la após a
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inten enção, conforme os projetos de engenharia e os documentos técnicos integrantes do processo
licitatório.

Os principais sen'iços previstos na Planilha Orcamentária sào descritos a seguir:

I - SERVIÇOS PRELIMINARES
Compreendem a limpeza do terreflo e a retuada de entulhos, a instalação de placa de

identificação da obra, a implantação do padrão de enttada de água, incluindo kit cavalete e

hidrômetro, a instalação de poste metáhco dc iluminação e a execução da entada de energia elétrica
subterrânea ttfâsica, conformc os itens ptevistos no orçamento.

rr - ADMTNTSTRAÇÃO rOCer DA OBRA
Compreende o âcompanhamento técruco e administrativo da execução dos serviços,

incluindo a disponibilização de engenheiro civil e encarregado geral, resp«rnsáveis pelo controle da

execução, organtzaçào das atividades, acompanhamento do cronograma, verificaçá<> da qualidade
dos sen'iços e atendimento às determinações da Frscalizaçào contratual.

III - FUNDAÇÕES E ESTRUTURA DA AMPLIAÇÃO
Compreendem a locaçào da obra, as escavaçôes manuais, o rcaterÍo compactado e a exccução

das fundaçõres previstas no projeto estrutural, incluindo armações de aço, formas, concretagem de

sapâtâs, vigas baldrames, vigas de respaldo e pilates de concreto armado. Incluem-se, ainda, os

sen'iços de impetmeabilização das vigas baldrames, conforme as especificaçôes técnicas e os

quantitativ<rs da planilh a orçarnerrtána.

IV _ COBERTURA
Compreende a retirada de telhas existentes nos trechos indicados, a execução ou adequação

da estrutura de madeira. par^ cobertura, o fornecimento e a instalação de telhas cerâmicas e a
aplicação de manta pata subcobeÍtuÍa, conforme previsto no oÍçamento, garantindo a proteção da

edificação contÍa a ação das intempérics.

V - ALVENARIAS E DIVISORIAS DE BANHEIROS
Compreendem a demolição de alvenarias existentes, quando necessária, a execução de

paredes de vedação em blocos cerâmicos, a instalação de vergas de concreto, a execução de

elementos vazados de cimento (cobog<is), a aphcaçào dc chapisco c reboco impermeablhzarte e a

instalaçào de boxes para banheiros em vidro tcmperado, conforme os proietos e as especiFrcaçôes

técnicas.

vr - ExECUÇÃo E REGULARTZLçLO DE prSOS

Compreende a aphcação de lona plástica como camada dc proteção, segurda da execução de

contrapiso em aÍgamassa de cimento c areia. com espessura e acabamento previstos na planilha,
visando à regrlanzação das superfícies e à preparação das bases para o recebimento dos
revcstimentos especificados.

VII - REVESTIMENTOS E ACABAMENTOS
Compreendem o forneciment() e assentamento de re.r.,estimentos cerâmicos de padrão

médro. incluindo reiuntamcnto. tant() nos pisos quanto nas paredes indrcadas em proieto, a
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execução de rodapés cerâmicos e a instalação de soleiras e peitoris em granito preto, obsen ando
os padrões de acabamento estabelecidos nos documentos técnicos.

VIII - FORROS
Compreendem a execução de estÍutura de sustentação em madeira pata forro, a instalação

de forro em PVC tipo lambri e a execução de foro em tábuas de madeira de marupá nos ambientes

especiÊrcados, incluindo os serviços de fixaçào, alinhamento e acabamento.

IX - ESQUÂDRIAS, PORTAS E JANELAS
Comprecndem o fornccimento e a instalação de portas de madeira de diferentes dimensi>es

e padrões, incluindo batentes, dobradiças, fechaduras e demais acessórios ptevistos, bem como a
instalação de esquadrias de vidro temperado incolor de 10 mm, com as respectivas ferragens para
janelas de correr, conforme os quantitativos e as especificações da planilha orçamentária.

X - INSTAI-AÇÕES HIDRÁULICAS
Compreendem a execução e adequação dos sistemas de alimentação e distribüção de água

fria, incluindo tubulações, conexries, registros, louças sanitárias, metais, cubas, bancadas e demais

componentes previstos no orçâmento, assegurando o funcionamento adequado dos pontos de

consumo e dos eqüpamentos sanitários.

XI - INSTALAÇÕES SANITÁRIAS
Compreendem a execução e adequaçào das rcdes de esgotameÍrto sanitário, incluindo caixas

de passagem, tubulações e conexões de PVC pâra esgoto, acessórios e tubulações de ventilação,
conforme o projeto hidrossaniúrio e as especificações técnicas aplicáveis.

xrr - TNSTAT-AÇÕEs oB AR-coNDrcroNADO, GÁS E CABEAMENTO
Comprecndem os sen iços prcr.,istos na planilha para 

^s 
instalações de ar-condicionado, a

instalação de gás encanado e os seniços de cabeamento, obselando os projetos específtcos, os

requisitos de segurança e as norrnas técnicas pertinentes.

XIII - INSTALAçÕES ELETRICAS
Compreendem a execução e adequaçào da infraestrututa elétrtca, incluindo acessórios para

eletrodutos, caixas de passagem, dispositivos elétricos embutidos, dispositrvos de ptoteção,
eletrodutos, luminárias, refletores e quadros de distribuiçào, além dos componcntes necessários ao

funcionamento seguro das instalações, conforme o projeto elético e os itens orçados.

XIV _ SERVIÇOS COMPLEMENTARES
Compreendem a demolição de trecho de muro de alvenaria, a execução de muro em alvenaria

rebocado e pintado nas duas faces, a instalaçào de portão metálico c gtade de ferro com proteçào
anticorosiva, a execução de calçada com infraestrutura e concreto, a instalação dc placas de

sinalização fotoluminescente e o fotnecimento dc extintores de rncêndio do tipo ,,\BC, com
capacidade de 6 kg, conformc previsto no orÇamento.

XV _ PINTURÂ, PAISAGISMO E SERVIÇOS FINAIS
Compreendem a execução <le pintura acrílica sobre superfícics anteriormente pintadas,

pintura acríhça para pisos c pintura acúlica acetinada cm superfícies internas e externas, com

9
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apltcaçào de massa e seladot, conforme especificado. Incluem-se, ainda, o plantio de grama
esmeralda, São Carlos ou curitibana, em placas, o fornecimento e a instalação de placa de
inauguração em aço inox com letras em baixo-relevo e a limpeza geral da edificação ao término dos
serviços.

xu - coNTRoLE DA EXECUÇÃO E ENTREGA DA OBRA
f'odos os serviços deverão ser executados em confotmidade com o Projeto Executivo, o

N[emodal Descritivo, a Planilha Orcamentária, o Cronogra;ma Físico-Financeiro e as noÍÍnas
técnicas aplicáveis. Â contratada deverá mânter responsável técnico habiütado, apÍesentar a

respectiva r\notação de Responsabilidadc 'l'écnica G\RT), rcahzar os testes e verificações previstos
e corrigir eventuais falhas identificadas durante a execução.

A medição dos serviços será realtzada de acordo com os critédos contratuais e os

quantitativos efetivamente executados e aceitos pela fiscalizaçào. Âo término da obra, 
^ 

corrtÍatada
dcverá providenciar a limpeza geral, reúar os materiais excedentes e entregar a edificaçào em
condiçôes adequadas de utilização, obsen ados os procedimentos de recebimento provisório e

definitir.<r estabelecidos n() contÍato e na J,ci Federal n" 14.133/2021.

O detalhamento acima deverá ser interpretado em coniunto com os proietos e demais
documentos técnicos da conúataçào, prevalecendo as especificações, os quantitativos e os critérios
de medição estabelecidos nesses documentos.

2.9 Enquadtamento Legal
Â contrataçào encontra amparo na Lei Fedetal n" 14.7i3 /202L, que estabelece normas gerais

de licitação e contratação pública, especialmente quanto à necessidade de planejamcnto, motivação
do ato administrativo e demonstração do interesse público. O Termo de Referência fundamenta-

se nos princípios da legaüdade, eficiência, economicidade, planejamento, motivaçáo e
intetesse público, previstos na legislação r.igente.

2.10 Conclusão
Diante do exposto, o pÍesente Termo de Referência estabelece as condições técnicas e

operacionais necessár'ias à contratação de empÍesa especializadapa;Ía a execuçào da obra de reforma
e ampliação da Casa de Âcolh,rmento Municipal Casa de Davi, localizada na Rua Robinson
Pepelascop Garcia, Bairro-fuscelândia, Quadra n" B1B, no l\{unicípio de Novo Progresso, Ilstado
d<>Paú..

Â contrataçào deverá abranger a rcforma cla ârea existente de 105,70 mz e 
^ 

ampliação de

74,54m', totalizando 180,24 m2 de área constnrída após a intervenção, observadas as disposições

do Projeto Executivo de lingenharia, do Memorial l)escritivo, da Planilha Orçamentária, do
Cronograma Físico-Financeiro e dos demais documentos integrantes do pÍocesso administrativo.

10
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r\ execuçào deverá ocorrer pelo regime de empreitada por pÍeço global, com observância

dos prazos, das especificações técnicas, dos padrões de qualidade, das normas de segurança e

acessibiüdade e das demais exigências estabelecidas no edital e no coÍrtrato.

Â contratação deverá observar a Lei Federaln" 1,L133/2021., a legislação municipal pertinente e as

noÍÍnas técnicas aplicáveis, assegurando o planejamento adcquado, a fiscalização da execução, a

c()rÍeta apltcaçào dos recursos públicos e o atendimento ao interesse público.

Conclui-se que o presentcT'ermo de Referência constitui instrumento de defrriçào das condições

da conüatação, devendo permanecer compatível com o Estudo Técnico Preliminar - E'IP, o

l)ocumento de Irormalizaçào da l)emanda - DFD, os proietos de engenharia e os demais

documentos técnicos e admiÍristradvos que instruem o pÍocesso licitatório.

r\ contratação por meio de Concorrência Pública Eletrônica, adotando-se o critério de

julgamento pelo menor preço global e o regime de execução pot empreitada por preço global,

asse€lura ampla competiuvidade, isonomia entrc os licitantes, seleção da proposta mais vantajosa

pma a Âdministração e obsen ância dos princípios da legaüdade, impessoalidade, moralidade,

publicidade, eficiência, economicidade, planeiameflto, ttansparência e desenvolvimento nacional

sustentável, conforme disposto na I-ei Federal rf 1,4.13312021..

r\ssim, atendidos os requisitos legais, técnicos e orçamentários, conclú-se pela viabilidade da

conüatação, recomendando-se o prosseÍIuimento do processo licitatódo, com a publicação do

edital c a adoção das demais providências administrativas necessárias à seleção da proposta mais

vantajosa e à futura celebração do contrato.

3 REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO:
3.1 Há critérios de sustentabiüdade a ser exigido neste processo, sendo:

a) Destinação final ambientalmente adequada dos resíduos das obras, especialmente quâÍlto a

recicláveis, aproveitáveis e contaminantes;

b) Redução de impacto sonoro p^n a vizinhatça;

c) Implementação das medidas de mitigação ou compensaçào ambiental, er.'entualmente definidas

em licença ambiental;

d) Emprego de técnicas, materiais e procedimentos que reduzam o consumo de energia elétrica ou

natural tanto na execução da obra, como pela propriâ estruturâ a ser edificada;

e) Preservação da acessibilida de para as pessoas com deficiência ou mobilidade redtzida; e

f) Demais exigências estabelecidas pelo Proieto Executivo de Engenharia.

3.2 Não há exigências de marcas ou modelos neste processo.

3.3 Não há vedação de marcas ou modelos neste Proccsso.
3.4 Não é admitida a subconúatação do obieto contratual.

3.5 Não é admitida a participação de consórcio no Presente Processo.
3.6 Será eígida gar^flt7à contratual conforme estabelecido pelo instumento coÍrvocatório.
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3.7 Será exigida garantta da proposta conforme estabelecido pelo insrumento convocatório.

3.8 Na hipótese da Licitante Vencedora apresentar pÍoposta inferior a B\o/n (oitenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Âdministração, será cobrada garanía conúatual adicional, equtvalente

à diferença entre o valor orçado pela r\dministração e o valor da pÍoposta, sem prejuízo as demais

garanias previstas pela legislação, instrumento convocatório e seus anexos.

3.9 Âpós a emissão do Termo de Recebimento Definitivo da obra, iniciar-se-á o pÍazo mínimo

de 05 (cinco) anos de garantta de qualidade, Íros termos do artigo 140, §6" da Lei Federal n."

14.r33/2021;
3.10 Será contratada a empresa que atender aos requisitos de habiütação e pÍoposta vâlrda,

segundo os critérios de julgamento estabelecido pelo instrumeflto convocatório.

4 CONDrÇOES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO:
4.1 Manter, durante toda exccução clo contrato formado após processo licitatório

compatibrlidade com as obrigações assumidas, inclusive todas as condições de cadasttamentos e

habiütação exigidas na licitação.

4.2 Serão recebidos pela Administração somente as medições que esdverem atestadas total ou

parcialmente pelo Fiscal do Contrato.

4.3 Â CONTRÀTÂDÂ deverá colocar à disposição do CONTRÂTÂNTE, todos os meios

neccssários para demonstÍaLÍ a efetiva execução dos serviços constantes da Medição apresentada.

4.4 É d" .".ponsabilidadc da CONTfu\TÀDr\, todos os custos com tÍansportes, cargas e

descargas, até o local da obra, inclusive a fixação de Placa Informativa da obra, segundo os

parâmetros indicados pela Âdministração.

4.5 A Empresa Vencedora deverá disponibilizar funcionários de forma contínua, suficiente e

satisfatória paÍa cumprir o cronograma de exccução da obra.

4.6 Frcará a caÍgo exclusivo da CONTRÂTÂDA todas as despesas para execução do objeto,

ressalvada a hipótese de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos do artigo 124, inciso II,
altnea"d" d^Lei F'ederal n." 14.1,33/2021.

4.1 Será responsabilidade da CONTRÂTÁDÂ as despesas com fornecimento de mão-de-obra,

inclusive com fornecimento de todos os eqúpamentos de se€iurança - Flqüpamentos de Proteçã<>

Individual (EPI's) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC's), quando nccessários.

4.8 É d.rr". da CONTRÂ'IADÂ comparecer peÍante a Administração, quando solicitado para

reuniões deliberativas ou de alinhamcnto de auvidades r.oltadas a boa e regular execução do obieto.

5 GESTÃO DO CONTRATO:
5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍtes, de acordo com âs cláusulas

avençadas e as normas da Lei rf 1,4.1,33 12021,, e cada parte tesponderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

5.2 Em caso de impedimeÍlto, oÍdem de paralisação ou suspensão do Contrato Administrativo,

o cronograma da obru será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
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5.3 Âs comunicaçôes efltre o órgão ou enddade e a contÍat^da devem ser realizadas poÍ escrito
scmpre quc o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônic^ p^r^ esse fim.
5.4 OQ\) Fiscal do Contrâto poderá dcterminar ao preposto da cmpresa, a necessidade de

adoção de providências para boa e regular execução do objeto.

5.5 Âpós a assinatuta do Contrato Administrativo, a Âdministração poderá convocar <>

repÍesentante da empresapúa rcunião inicial para informações acerca das obrigações contratuais,

mecanismos de fiscaüzação, estratégias para execução do objeto, método de aferiçào dos resultados

e das possíveis sanções aplicáveis, dentre outÍos assuntos que entender pertinentes.

5.6 A execução do Contrato Âdministradvo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is), ou pelos respectivos substitutos, que deverá possuir habilitação técnica específica e

compatível para obra e serviços de engenharia.

5.7 O fiscal do Contrato Administrativo acompanharâ a execução do contrato, paÍa que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no mesmo, dc modo a assegurar os melhores resultados

p^Í^ 
^ 

Administração.

5.7.1 O fiscal do Contrato Administrativo anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorências telacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário

p^ra a rcgulaização das faltas ou dos defeitos observados. Q-ei n" 74.133, de 2021., art. 117, §1").
5.7 .2 Identifrcada qualquer inexatidào ou irregularidade, o I'iiscal do Contrato emiúá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo pan a coreção.

5.7.3 O F-iscal do Contrato inf<rrmará ao Gestor do Contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção dc meüdas que ultrapassem sua competêncià, p^ra que adote as

medidas nccessárias e saneadoras, se for o caso.

5.7.4 No caso de ocotrências que possam invíabtltzar a execuçào do contrato nas datas aptazadas,

o Fiscal do Contrato comunicará o fato imediatamente âo Gestor do Contrato.

5.7.5 O Fiscal do Contrato comunicará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, o término d<r

contÍato sob sua responsabilidade, com vistas à prorogação contratual, se necessária.

5.7.6 O ()estor do Contrato Âdministrativo, acompanharâ os tegistros teahzados pelo Fiscais do

Conúato, de todas âs ocorrências relacionadas à execução do obfeto e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade supedor àquelas que ultrapassarem â suâ competência.

5.7.7 O lriscal e o Gestor do Contrato Âdministtativo, verificarào a manutenção das condições

de habilrtação da contratada, acompanharão o empenho, o pagamento, as Élârânt-ias, as glosas e a

formahzaçào de apostilamento e teÍmos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertrnentes, cas() necessário.

5.8 Caso ocorram descumprimento das obrigações conúatuais em telação à execução d<r

objeto, o Fiscal do Contrato atuarâ tempestivamentc Íra soluçào do problema, reportaítdo a<r

Gestor do Contrato paÍa que tome as providências cabíveis, quando ultrapassat a suâ competência.

5.9 O Gestor do Contrato Administrativo coordenatá a atualtzação do processo de

acompanhamento e ftscaltzaçào <io contrato contend<> todos os registros formais da execuçào n<r

histórico de gerenciamento do conttato, a exemplo da Ordem de Serviços, do reg"istro de

ocorrências, das alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

13
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da frnalidade da

administtação.

5.9.1 O Gestor do Contrato acompanhará a manutençào das condições de habiütação da

CONTR \TÂDA, para fins de empenho de despesa e pa€lamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da üquidaçào e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.9.2 O Gestor do Contrato emiúá documento comprobatório da avahaçào real,tzada pelo(s)

Iriscal(is) quânto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRT\TÀDÂ, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado medições esperadas pelo Cronograma da

Obra, eventuais penaüdades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.

5.9.3 O Gestor do Contrato Âdministrativo tomará providências para a formaltzação de processo

administrativo de responsabiüzação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão dc que tra;t^ o art. 158 da l-ei n" 1,4.t33/202I, ort pelo agente ou pelo setoÍ com

competêflciapara tal, conforme o caso.

5.10 O Fiscal do Contrato Âdmrnistrativo comunicará ao Gestor do mesmo, em temPo hábil, o

término do contrato sob sua responsabiüdade, com vistas à tempestiva prorrogação contratual, se

necessária.

5.11 O Gestor do Contrato Âdministrativo, com auxílio do tespectivo Fiscal, elaborarâ Relatório

Irinal com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justifrcado a coÍrtÍa;taçào e

er.entuais condutas a serem adotadas pàÍa o aprimoramento das atividades da Âdministração e o

encaminhará para as ptovidências de registro e transparência pública.

5.12 O Gestor do Contrato Âdministrativo deverâ enviar a documentação pertinente ao setor

de contratos para a formalização dos procedimentos de liqúdação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização nos teÍmos do contrato e respectivas medições.

6 PAGAMENTO:
6.1 Â obra será recebida provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e

fiscahzaçào, mediante temo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de carâter

técnico;

6.2 Â medição poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Proieto Executivo de

Engenharia, devendo ser substituídos ou refeito Ítc, pÍazo assinalado pelo Fiscal do Contrato, a

contaÍ da notificação da CONTR \TÂDÂ, às suas custas, sem pteiúzo da aplicação das

penalidades.

6.3 O recebimento definitivo ocorrerá no pruzo de 20 (vinte) dias, 
^ 

coÍrta;Í do recebimento da

11ota fiscalfmedição ou instrumento de cobrança eqúvalente pela Administração, após a veriFrcação

da qualidade e quantidade do material/serviço indicados pela respectiva medição e consequente

aceitação mediante teÍmo detalhado.

1.4

*"



pc§ãn §xffiGu"lY$
pREFEITUQA MUt\,lclpÀL St âqOVÕ pÊ$tPã§§f'/rg

6.4 Para as medições cuios valores não ultrapassem o limite de que tÍa;ta o inciso I do art. 75

da Lei n" 1t4.133/2021, o pÍa;zo máximo paÍe- o tecebimento definitivo será de até 1,0 (dez) dias

úteis.

6.5 O prazo para recebimento definitivo poderá set excepcionalmente ptorrogado, de forma

iustificada, por igual período, quando houver necessidade de üligênctas para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

6.(t No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à dimensão, quaüdade e

quantidade, der.erá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.' 74.133/2021', cormtnicando-

se à empresapaÍa emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto,

pata efeito de liquidação e pagâmento.

6.7 O pruzo p^r^ a solução, pela CONTRÂTADÂ, de inconsistências na execução do obieto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante aanâhse prévia à tiqúdação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.

6.8 O recebimento provisírrio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança da obra, nem â respoÍrsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçào do

contÍato.

6.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, cotÍeÍá o prazo de 30

(trinta) dias para fins de Iiquidação e pagamento, na forma desta seção, prortogáveis por igual

período e desde que não supeÍe 02 (dois) meses contados da data da emissão da Nota Fiscal.

6.9.1 O prazo de que tÍata () item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

«le prorrogação, no caso de medições cu)os valores não ultrapassem o limite de que tÍ^t^ o inciso I

do art. 75 daLein" 1,4.133/2021.

6.i0 Para fins de liqúdação, o setor competente deverá verificar se a notâ fiscal ou instrumento

de cobrança eqüvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

a) O prazo de validade;

b) Â data da emissão;

c) Os dados do contrato f ata e do órgào contÍatante;

d) O período respecdvo de execução do contato;

e) Número do empenho efou sohcitaçào de fornecimento;

I O valor 
^ 

pag Í;
g) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

h) Medição parcial ou total devidamente atestada.

6.11, Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança eqüvalente, ou

circunstância que impeça a üquidação da despesa, esta {rcará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovâÇão da regulaizzçào

da situação, sem ônus ao conúataÍlte;

6.1.2 O CONTRÀ'IANTFI não se responsabiJiza pelo pagamento de notas fiscais sem a

apresentação das respectivas medições atcstadas.

15



püsãn §xfrÇ.u"tlí§
pü§ f f; ITU P,â M U í"1 lC I Pá,t- *g NOVÕ pft üÇ ft fl 5§ ç/P A

6.13 Â Contratada deverá apresentar as seguintes regularidades, acompanhado das notas fiscais

ou instrumento de cobrança eqúvalente:
(t.1,3.1 Certidão Negativa de 'kibutos Federais unificada com â CND-INSS, fornecida pela

Iiazenda Federal, e a Dívida Âtiva da União, fornecida pela Procuradoria daFazenda Nacional;

6.13.2 Certidão de Regularidade de Tdbutos Municipais;

6.13.3 Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais;
(t.13.4 Cerudão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FG'I'S); e

(t.13.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de Certidão Negatir.a de Débitos Ttabalhistas (CNDT).

6.14 Â validade das certidões deverá seÍ corÍespondente 
^ptogramação 

de pagamento, devendo

o conúatado frcar responsável pela conferência de tal validade.

6.15 Nenhum pagamento será efetuado à conúatada enquanto pendente de liqúdação quaisquer

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de pÍcços ou coreção monetária.

6.1,6 Constatando-se situação de irregularidade do conttatado, será providenciada sua

notiFrcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regriarize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá seÍ prorÍogado uma vez,por igual período, a

critério do contratante.

6.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotat as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo corÍespondente, assegurada ao cofltÍatado a ampla

defesa.

6.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos setão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o conúatado não regtiaize sua situaçào.

6.19 O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatrra deverâ ser o mesmo da

documentação apresentada no procedimento de contrataçào.

6.20 O CONTRÂTANTII não se responsabiüza pelo pâgamento de notas fiscais sem a

apresentação das respectivas documentações e medições atestadas.

6.21 O pagamento será rcahzado em até 30 dias após a liqúdação da Nota Fiscal/Medição,

observado o cÍonograma de pagameflto estabelecido pela Ptefeitura Municipal de Novo

Progtesso/PÂ, em conformidade com art.1.41da Lei Federal n." 74.1'33/2021.

6.22 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha

concorrido, de forma alguma, paÍa tanto, ftca convencionado que a taxa de compensação financeira

devida pelo Município, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada

mediante a aphcação da seguinte fórmula:

EM = 1xÀJx l/P, sendo:

EM = Encargos moratórios;

Il = I\rimem d.e diu entre a daÍa prerista para pagaruento e do efàtiuo pagamenío;

LtP = Lla/or da parrcla d .t€rpdgd;

I = Índice de t'omfiensação.financeira = 0,000161)8, asim aparado:

r -- 0x)
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I = (6 / 100) I = 0,000t6138

365 TX = Perrcnlual da taxa anual = (toh

6.23 Na emissão das notas fiscais para paga;mento, as empresas deverão observar:
6.23.1 O disposto pela legislaçào regulamefltâr e eventuais orientações técnicas do setor de

contabiüdade.

6.23.2 Âs regras de retençào do Imposto de Renda, dispostas na Instrução Normativa n" RFB n"
1234, de 11 de ianeiro de2012, e legislação municipal.

6.24 O pagamento será reahzado por meio de ordem bancâia, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

6.25 Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.26 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tÁbttária ptevista na legislação aphcável.

6.26.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da reahzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

6.27 O conttatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n.o 123/2006,nào sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribüçôes

abrangidos por aquele tegime. No entanto, o pagamento Frcará condicionado à apresentação de

comprovação.

7 SELEÇÃO OO PRESTADOR:
7 .t O prestador será selccionado por meio da realtzaçào de procedrmento de LICIÂÇÃO, na

modalidade Concorrência Pública, sob a forma ELIITRÔNICA, com adoção do critério de

iulgamento pelo lv{ENOR PREÇO.

7.2 Previamente a fase de habütação, serão realtzadas consultas aos seguintes cadastros:

7.2.t Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e Cadastto Nacional de

Empresas Punidas CNEP, mantido pcla Controladoria Getal da União
(httns: / /co"dclocs.csu.sor .brl).
7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu

sócio majoritário, por fotça do anigo 12 daLer Federal n.' 8.429 /1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao tesponsável pela prâttca de ato de improbidade administratlva, a proibição de contratar

com o Poder Público, inclusive por intetmédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.4 Caso conste na Consulta de Situaçào do Fornecedor a cxistência de Ocorrências

Impedrtivas Indiretas, o gestor diligenciará para veriÍicat sc houve fraude por partc das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas [ldiretas.
7.5 Â tentativa de buda setá r.edÍicada pot meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outÍos.

7.6 O fornecedor será convocado pan manifestação prcviamente à sua desclassiFrcação;

7.7 Constatada a existência de sanção, o forneccdor será reputado inabilitado, por falta dc

condição de patticipação.
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7.8 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovaÍ os seguintes reqüsitos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva scde;

7.8.2 No caso de sociedade empresária ou empÍesa individual de responsabiüdade limitada -
L,IREI,I, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regisftado na Junta
Comercial da respectiva sede,

administradores;

7.8.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercands onde operâ, com averbação no
Registro onde tem sede a matitz, no caso de ser a participante sucursal, füal ou agência;

7.8.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.8.5 Decreto de autonzação, em se tratando de sociedade empresária esúangeira em
funcionamento no País;

7.8.6 No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ouautoizaçào
para funcionamento expedido pelo ótgão competente, nos termos da legislação pertinente.

7.8.7 No caso de sociedade cooperatir.a: ata de fundação e estatuto social em vigor, com â ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arqüvado naJunta Comercial ou inscrito no Regisfto Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registo de que tÍata o art. 1.07 da Lei n"
s.7 64/1971.
7.8.8 ()s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da

consolidaçào respectiva.

7.8.9 Cópia dos documentos pessoais de identificação do representante legal (dfuetor,

administrador ou sócios);

7.8.10 Certidão Simplificada da Junta Comercial, em que conste expressamente a condição que

será comprovada, enquadtamento (N{E, ou EPP) para fins das prerrogativas da Lei Complementar
123/0(t.

7 .8.11 Cetidão negativa de licitantes inidôneos emitida pelo TCU -'Iribunal de Contas da União,
conf<rrme Lei no 8.443/92, aÍt. 46 (Lei Organica do TCU),

1.8.12 Consulta Consolidada de Pcssoa.f urídrca do'l'CU (htrps://ccrridoes-apf.apPs.tcu.Í{ov.l>r/):

7.8.13 Certidão de improbidade administativa da empresa licitante e todos os seus sócios

íhttos://rrrvrv.cni.irrs.brlirlnrobidadc adm/consulrar rcoucrickr.nhn).\

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7 .8.14 Prova da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa -)urídica (CNP);
7.8.1,5 Provadainscriçãonocadastrodecontribuintesestaclualefoumunicipal,sehouver,relativo
ao domicílio ou scde do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contrâtuâl;
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7.8.16 Prova de regularidade fiscal peÍante aFazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fcderal do Brasil BFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional IPCIFN);
7.8.1,7 Prova de reguladdade com a liazenda Estadual da sede da Licitante; e

7.8.1,7.1 Âtenham-se os licitantes que, para os [istados que ainda não emitem Certidão Unificada
de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão expedida pela Secretaria de Fazenda

quanto pela Procuradona Geral do Estado, ou outÍos órgãos correlatos, que atestem a inexistência

de créditos tributários ou não tributários inscritos ou não em Dír.ida Ativa.

7.8.18 Prova de reguladdade com al'-azenda Municipal, da scde da Licitante;

7.8.18.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou lr{unicipal

relacionados ao objeto contÍâtual, dcverá compÍovar tal condição mediante a apresefltação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.8.19 Ptova de inexistência de débitos inadimpüdos peÍânte a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidào negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio dc 1943,

em coniunto com a certidào de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante;

8.8.19.1 No caso dc certidão de ações trabalhistas dc jurisdição do Estado da sede da licitante

constar positiva, a licitante deverá comprovar, com documentos conúbeis idôneos, demonstrando

que â câpacidade econômico-Frnanceira está mantida, conforme os percenruais tratados no Item

8.8.48.2 e no Item 8.8.48.3.

8.8.20 Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

QUALIFI CAÇÃO ECONÔMI CO-FINANCEIRA:
8.8.21 Certidão Negativa de Falência ou Concorclata, cxpedida pelo distribúdot da sede da pessoa

jurídica, em pÍaLzo não superior a90 (noventa) dias da data designada para a apreseÍrtaçào do

documento, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócios(s) da cmpresa.

8.8.22 Balanço patrimonial, demonstração de rcsultado de exercício c demais demonsúaçôes

contábeis dos 2 (dois) úlumos exercícios sociais;

8.8.23 Os documentos referidos no item antedot, limitar-se-ào ao último exercício no caso de a

pessoa juríüca ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

B.tl.24 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, {rcarào autorizadas a substituir os

demonstradvos contábeis pelo balanço de abertura, conforme arago 65, § 1', da l-ei n' 14.133 / 2021. .

8.8.25 É admissível o balanço intermediário, se decotrer de lei ou contrato/estatuto social.

8.8.26 O balanço paffimonial, as demonstrações e o balanço de abertuta deverão estat assinados

por administrador da empresa c poÍ contador legalmente habilitado.

8.8.27 Caso o licitante seia cooperativa, tais documentos deverão ser acompânhados da última

auditoria contábil-{inanceia, conforme dispõe o artigo 1.1,2 da Lei n" 5.764/1,971,, ou de uma

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscahz,ador;
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8.8.28 Comprovaçào da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índiccs de

Liqüdez Gcral (LG), Soh,ência Geral (SG) e Liquidcz Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos
pela aplicaçào das seguintes fórmulas:

Âtivo Circulante + Realizável a Longo

Pruzo
LG=

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Âtivo Total
SG=

Passivo Circulante f Passir.o Não Circulante

Âtivo Circulante

LC= Passivo Circulante

8.8.29 Junto ao balanço patrimonial deverá ser apresentaclo o demonstrativo de cálculo dos índices

actma, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa.

8.8.30 r\s empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos ínüces

de Liquidez ()eral (I-Ci), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Corrente (LC), deverão comprovar

patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item

pertinente.

8.8.31 Os índices estabelecidos atendem ao disposto Íto 
^rt.69, 

caput e §5", da Lei14.1.33/2021,,

pois permitem a comprovacão de uma avaltaçào mais precisa da situaçào financeira da empresa de

forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando peÍcefltuais usualmente adotados no

mercado par^ a avahaçào da situaçào financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter

competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com inruito

de garanú a continúdade da execução dos serviços, objeto desta ücitação.

QUALTFTCAÇÃO TÉCNrCe:
8.8.32 Registro da empresa na enudade profissional competente (CRI1Â/CAU), bem como pro\ra

de sua regularidacle, devendo possuir responsável tócnico, devidamente habilitado, conforme as

áreas de atuaçào previstas no objeto, em plena validade.

8.8.33 Comprovação de aptidão técnico-operacional, disposto no art. 67, item II, da Lei
14.1,33/2021 , mediante apÍesentação dc certidões ou atestados tegularmente emrtidos pelo

conselho profissional competente, fornecido(s) por pessoa(s) iurídica(s) de drteito público ou

privado, declaran«lo ter a empresa licitante, prestado sen içtrs igual ou compatível, que demonstÍem

capacidade operacional na cxecuçào de serviços similares de complexidade tecnológica e

operacional cquivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma

do § 3", do art. 88 da Lei 14.133/2021..
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8.8.34 O(s) atestado(s) e/ou certidôes apresentados deverào conteÍ no mínimo as seguinres

informações básicas:

8.8.34.1.1 Identificação da Contratada e do Conúatante;
8.8.34.1.2 Discriminaçãodoobjetocontratado;
8.8.34.1.3 I)iscriminaçãodosserviçosexecutados;

8.8.34.1.4 Âtestar a execução do objcto do contrato;

8.U.34.1.5 Indicar a data de emissão;

8.8.34.2 O(s) atestado(s) e/ou certidões que não atender(cm) todas as características citadas

nas condiçires acima, não serão consideradas pela agente de contratação, no entanto, antes da

decisào caberâ avahaçã.o pelos técnicos da Prefeitura Municipal de Novo Progresso - PA.

8.8.34.3 A exigência de atestado(s) e/ou certidões, será restrita às parcelas de maior
televância ou valor significativo do objeto da ücitação, assim considetadas as que tenham valor
individual igual ou superior a 4 o/o (quatro por cento) do valor total estimado da contrataçào,

confotme indicado pelo Ptojeto Executivo de lingenharia.

8.8.34.4 A Administraçào sc resguarda no direito de diligenciar iunto â pessoa jurídica

emitente da cetidão ou atestado de capacidade técnica, visando a obter informações sobre os

materiais(serviços), podendo solicitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros

documentos comprobatórios do fornecimento dos sen iços;

8.8.34.5 Em hipótese alguma scrá aceito pela Administação certidão ou atestado de

capacidade técnica emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da

moralidade, pois a licitante nào possui a impessoalidade necessária p^r^ atest^r sua própria

capacitaçào técnica;

U.8.34.(r No caso de atestados emitidos em favor dc consórcio do qual a contratada tenha

feito parte, serão observadas as condições estabelecidas pelos §§ 10 e 11 do art.67 da l-ei n"
14.133/2021.

8.8.35 Registro do Responsár,el f'écnico pela execução da Obra junto ao Conselho Regional de

Iingenharia c Ârquitetura (CREr\) ou Conselho de Àtquitetura e Urbanismo (CÂU), bem como

comprovação de sua regularidade iunto ao referido (,onselho;

t].8.36 Comprovação dc aptidão técnico-profissional, mediante a apÍesentação de Certidão de

Âcervo Técnico - CAT COM REGISTRO DE ATESTADO, de proÍissional, devidamente

registrado no conselho profissional competente (CREÂ/CAU), com, por execução de obta ou

serviço de características semelhantes, aos itens de maior relevância da licitação.

8.8.37 Serão considerados como itens de maior reler,ância p^r^ 
^ 

execução da obra de REFORMA
E AMPLIAÇÃO DA CASA DE ACOLHIMENTO MUNICIPAL CASA DE DAVI, A

intervenção contempla uma ârea eústente de 105170 m2, dcstinada à reforma e adequação

conforme as necessidades identificadas, c uma ârea de ampliação de74154 rrr2, totaTizando 180124

m2 de área construída após a intervenção, conforme especificações técnicas constantes no

Projeto Executivo, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronogtama Físico-Financeiro e

demais documentos, os seguintes:

8.8.38 - Estrutura em mad. leip/ telha de bamo - pç.apatelhada, mínimo de 55m2.
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8.8.39 - Latex acrílrca acetinada c/ massa e selador - intema e exteÍna, mínimo de 737rrr2.

8.U.,+0 - Reboco impermeabilizante, mínimo de 137m2.
8.8.41 Considcrando que nâ presente contratação a avahaçã.o prér.ü do local de execução é

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser

conttatado, o licitante deve atestar, sob pena de inabiütaçào, clue conhece o local e as condições de

reahzaçã,o do serviço, assegurado a ele o direito de reahzação de vistoria prêvia.

8.8.42 O licitante que optaÍ por rcabzar vistoria prévia terá disponibiüzado pela r\dmrnisúaçào em

data e horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail cplnor-oproiaresso(4fhotmail.corn, de

modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

8.8.43 Todos os custos associados à r'isita no local das obras serão arcados integralmente pelo

próprio Licitante;

8.8.44;\s visitas técnicas serào realizadas juntamcnte com engenheiro da Prefeitura Municipal de

Novo Progrcsso - Pr\, c pclo(s) rcsponsár'e1(eis) técnico(s) indicado(s) pclo proprictário da

empresa, devendo apresentar nestâ ocasião documento ptofissional CREA/CAU.

8.8.45 () licitante que realizar a vistoria prévia tcrá disponibilizado pela Âdministração Atestado

de Visita, expedido pela Prefeitura Municipal de Novo Progresso - PÀ, de que tomou

conhecimento das condições locais para cumprimento das obrigações contratuais, o qual deverá

estaÍ presente junto aos documentos de habiütaçào.

8.8.46 Caso o ücitante opte por nào reahzar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no item

8.8.47 por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno

das condições e peculiaridades da contratação.

8.8.47 Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execuçào

das obras «lesta licitaçào até o seu recebimento defrnitivo pela Contr^taflte, assinado pelo

repÍesentante legal da Licitante e pelo responsável técnico indicado. O mesmo não poderá

ser substituído sem expressa aut<>rizaçào da Contratant". É vedada, sob pena de não habiütaçào, a

indicação de um mcsmo tócnico com() responsável técnico por mais de um Licitante.

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
8.8.48 Declaração de cumpdmento dos requisitos de habiütação, conforme art. 63, inciso I, da l,ei

14.133/2021;

8.8.49 Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, sen idor público do

Poder Execudvo fistadual exercendo funçôes de gerência ou administÍação, conforme art. 1.o,

inciso X, da Lei Complemefltar Estadual n" 04/1990, ou servidor do contÍatante em qualquer

função, nos temos do art. 9", § 1" da Lei rf 14.733/2021.;

8.8.50 Declaração de que nào possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do att. 1o e no inciso III doart.

5'da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso \rI da Lei n" 14.133/2021,;
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8.8.51 Declatação de microempÍesa e empÍesâ de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no
art.34 da Lei n" 11.488/2007, e de que no ano-calendário dercahzaçào desta licitação, os valores
somados dos conttatos celebrados com a ,\dministração Pública nào cxtrapolam a receita bruta
máxima admitida para Frns de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do
aÍt. 4", § 2" da Lei n" 14.1,33/2021;

8.8.52 Certidão Simplificada e específica emitida pela Junta Comercial, quc define o porte da

empÍesa, cuia condição de ME/EPP setá atestada por meio do balanço paúimonial exigido;

8.8.53 Quando optante pelo SIMPLFIS NI\CIONÀL, a comprovação da condição de ME,/EPP
poderá ser mediante apresentação do Comprovante de opçào pelo SIMPLtrS, obtido no sítio do

Fundo da Receita Federal.

8.8.54 Âlvará de Funcionamento, expedido pelo órgão competeflte de domicílio da empresa,

teferente ao coÍrente ano, ou dentro do pnzo de validade;

8.8.55 Certidão de Distribuição de Âções Cíveis no âmbito Fe<leral <le Competência de unidade

jurisdicional da sede Licitante, em nome da pessoa jurídica e do(s) sócio(s) da empresa, em dâtâ

nào superior a 30 (trrnta) dias da data de abertura do certame, se ouúo prazo não constar no
documento, através do site do Tribunal Regional Federal.

8.8.48.1 Caso existam ações, a certidão fomecerá informações sobre elas, como as partes

envolvidas, o objeto da açào e o andamento processual, possibiütando verificar a situação de

pÍocessos cíveis cm andamento, como execuções ftscais, falências ou outras açôes que afetem a

capacidade econômico-financeira da licitante, nos termos do art. 69, § 3" da I ei n" 14.133/2021.

8.8.48.2 Para os fins do que dispõe o item anteriot, as ações em curso nào poderão afetar <>

patrimônio líqúdo mínimo equir.alentc a até 10o/o (dez por cento) do valor estimado da contratação.

8.8.48.3 Considera-se em diminúçào da capacidade econômico-financeira, açôes com condenaçào

de obrigação de pagamento, cuio valor total ou a somatória dessas, ultrapasse o eqúvalente a L00/o

(dez por cento) do patrimônio líqüdo da licitante.

8.8.48.4 No caso de certidão positiva, a licitante der.erá comprovaÍ, com documentos contábeis

idôneos, dcmonstrando que t capacidade econômico-financeira está mantida, conforme os

percentuais tratados no Item 8.8.48.2 e no Item 8.8.48.3.

8.8.56 Certidão rndicauva dos cartórios de protesto e letra, drstribuidores de títulos, falências e

concordatas existentes na sede da licitante, expediclas pelo distnbúdor da sede ücitante em data

não superior a 90 (noventa) dias da abettura do cettame, sc outÍo pÍa'zo não constar no(s)

documento(s).

8.8.57 Certidão Negativa de Protestos, to«las datadas dos últimos 30 (trintas) dias ou quc esteja

dentro do prazo de validade expresso na própria certidão.

8.8.61 No caso de certidão positiva, a licitante deverá comprovar, com documentos contábeis

idôneos, demonsttando que a capacidade econômico-financeira está mantida, conforme os

percentuais úatados no Item 8.8.48.2 e no Item 8.8.48.3.

B.B.(r2 Relaçâo dos compromissos assumidos contratualmente pelo licitante que importem em

impacto na sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contr:atos

firmados.
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8.8.63 Para comprovação de que os compromissos contÍâtuais em curso não afetam a capacídade

econômico-financeira, o licitante deverá apÍesentaÍ documentos contábeis idôneos demonstrando

que a capacidade econômico-financeita está mantida.

8.8.(14 Cetidão Específica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente

atualtzada, onde se possâm extrair as informações de existências de empresa a patacipação

societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e jurídica($ sociais da licitante.

8.8.65 Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a segúnte documentação

complementar:

8.8.65.1 r\ relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos p?Ía 
^

contratação e que executarã,o o contrato, com as respecdvas atas de inscrição e a compfovação de

que estào domiciliados na localidade da sede da coopetativa, tespeitado o disposto nos arts. 40,

inciso XI,21,, inciso I e 42, §§2" ^ 
6" da l,ei n. 5.764 de 1,977;

8.8.65.2 Â declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada

um dos cooperados indrcados;

8.8.65.3 Â comprovaçào do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

prestação do serviço;

8.8.65.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/1971, art. 107

8.8.65.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

8.8.65.6 Os seguintes documentos pâÍa a compro\ração da regularidade jurídica da coopetati'r.,a: a)

ata de fundaçào; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de ptesença dos cooperados que executarão o

contÍato em assemblcias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados

autottz^t^m a cooperativa 
^ 

coÍttÍa.t^r o objeto da licitação;

8.8.65.7 Â última auditorja contábil-finarçeua cla cooperativa, conforme dispôe o aft.712 dal.ei
n" 5.764/77 ou umâ declaraçào, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

Çtscaliz.ador.

8.8.6(r Das demais disposições da habiütação dos licitantes:

8.8.66.1 Havendo a necessidade de envio de documentos de habiütação complementares,

necessários à confumação daqueles exigidos neste 'Iermo de Referência e já apresentados, o

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em foÍmato digrtal, após solicitação da Âdministração,

sob pena de inabilitação.

8.8.66.2 Somente haverâ a necessidade de comprovação do preenchimento de reqúsitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integtidade

do documento digrtal.

8.8.66.3 Havendo necessidade cle analisar minuciosamente os documcntos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada â novâ data e horário para a sua continuidade.
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8.8.6(r.4 Será inabilitado o fotnecedor que não comprovar sua habiütação, seja por não apÍesentaÍ

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Tetmo de Referência.

8.8.66.5 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaçào, o órgão ou

entidade examinará a pÍoposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçào, até

a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.8.66.6 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8.8.6(r.7 O objeto constaflte do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o obieto

ücitado.

8.8.66.8 Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da ptópria certidão

ressalva que autorize â suâ aceitação.

8.8.6(r.9 A documentação exigida no presente processo licitatório deverâ ser compatível com as

respectivas inscrições nas esferas F-ederal, Estadual c l\{unicipal.

8.8.66.10 A aceitação dos documentos obtidos via "Iflternet" ftçarâ conüctonada à conítmação
de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pela Àgente

de Contratação.

8.8.66.1i Os documentos de habiütaçào deverào ser anexados em campo específico pcrtinente a

cada tipo de documento. Caso não encontÍe, favot aÍrexar em Ouúos Documentos.

8.8.66.1.2 'I'odas as declarações exigidas p^Ía. a habütação da empresa deverão estat assinadas por

seu responsável legal e, prefercncialmente, elaboradas em papel timbrado da empresa.

e OBRTGAÇÃO DO MUNrCÍPrO:
9.1 trrigo o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRÂf'ADÂ, de acordo

com a Edital e sua Proposta de Preços;

9.2 Notificar a CONTRÂTÂDÂ, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expeÍrsas;

9.3 Atestar nas notas fiscais ef ot faturas a efetiva enúega do obieto do contrato, conforme aiuste

representado pela nota de empenho;

9.4 Âpücar à CONTRA'IÂDÂ as sanções previstas em lei e no contÍato, quando for o caso;

9.5 Fornecer à CONTRATÂDr\ todas as informações relacionadas com o objeto do presente

contrato;

9.6 Efetuar o pagamento à CONTRÂTADA do valot correspondente a cada medição, no pr^zo,

forma e condições estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos devidos, consoante a legislaçào

vlgente;

9.7 Comunicar a empresapaLr^ emissào de Nota Fiscal quânto àparcelaincontroversa da execução

do obfeto, para efeito de liqúdação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução

do ob)eto, quânto à dimensão, qualidade e quantidade, c<-rnfotme o art. 143 da Lei Federal n."

1,4.1,33/2021;
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9.8 Âcompanhar e frscalizar, através de servidor designado pela Adminisúação, o cumprimento

das obrigaçôes assumidas pela CONTRA'I'ADA, anotando cm registro próprio as falhas detectadas

e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos quc, a seu critério, exijam medidas corrctivas;

9.9 Cientificar o or$o de representação judicial clo I\{unicípio de Novo Progresso/PÂ para

adoçào das meüdas cabíveis quando do descumplimento de obrigações pela CONTRÀ'fADÀ;
9.10 trxigr a apresentação de notas Flscais com as reqúsições fornecidas, recibos, atestados,

declarações c outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de

pedidos, o atendimento de pro'r.,idências, o compÍomisso de qualidade, etc, bem como fornecet à

CONI'R \l'ÂDÂS, recibos, atestados, vistos, declarações e zutorízações de compromissos quc

exiiam essâs comprovações.

9.11 Receber o obieto Íro ptazo e condições estabelecidas no Projeto Executivo e demais

instrrrmentos que instruem a contÍataçáo;

9.12 r\ Administraçào nào responderá poÍ quaisquer compromissos assumidos pela

CONf'RATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decomência de ato da CONTRÂTÂDÂ, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

9.13 Emitrr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do objeto

contÍatado, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interess e pata a boa execução do aiuste.

9.14 Â Âdministraçào terâ o pra:zo de 10 (dez) dias, a coÍttat da data do protocolo do

requerimento pat^ decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.15 Responder eventuais pedidos cle reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeito

feitos pelo contratado noprazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.1,6 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo p^r

apuração de descumprimento de cláusulas contratuâis, em havendo g^raflt1^ contratual.

9.17 F'ica o N{unicípio obrigado a instituir mecanismos de acompanhamento da evolução da

obra, por meio dc imagens e vídeos ou outÍos mecanismos eletrônicos que atenda o disposto no

artigo 19, inciso III da Lei Federal r" 14.133/2021.

oBRTGAÇÔES Oe CONTRATADA
9.18 A CONTRATADÂ deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, Edital e

seus Ânexos, assumindo como exclusivamentc seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execuçào do objeto, obsen ando, aincla, as obrigações a seguir dispostas.

9.1,9 Atender as requisições do MUNICÍPIO, executando o objeto na forma estipulada neste

Termo de Referência e Contrato Âdministrativo, principalmente quanto ao Cronograma da Obra.

9.20 Executar o objeto contratado no local e f<rrma indicada pelo N{UNICÍpIO, obedecendo

aos pÍazos estipulados.

9.21 Â empresa der.erá manteÍ todas as infotmaç<)es redigidas em Diário de Obras durante toda

execução, devenclo transmiú as informações anexas aos boletins de medições.
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9.22 Âtender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 1.37 ,II, da Lei Federal n.' 14.133 /2021) e pÍestaÍ todo esclarecimento ou informação

por eles soücitados.

9.23 Comunicat ao conúatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas a ocorrência de

fato e motivos que impossibiütem o cumprimento do pruzo previsto pelo Cronogr^Ín da ()bra,

com a devida comprovação.

9.24 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o ob)eto contÍatado, sem prévia e expressa

anuência do MUNICÍPIO;
9.25 Credenciar junto ao MUNICÍPIO um representante e número de telefone e e-mail para

prestâr esclarecimentos e atender as solicitaçôes, bem como reclamações que porventura surgirem

dutante a execução da Ata;

9.26 Indicar, a pedido do I\IUNICÍPIO, telefones parz- coÍrtat<> fora dos horários normais de

atendimento, inclusive finais de semana e fedados, pârâ os casos excepcionais que porventuÍa

venham â ocoÍreÍ;

9.27 Responsabilizar-se pelos r'ícios e danos decortentes da execuçã<l do obieto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Àdministração ou terceiros, nào reduzindo essa responsabilidade

a fiscaltzaçào ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ftcatá autonzado

a descontar dos pagamentos devidos ou da garanin,caso exigida, o valor corespondente aos danos

sofridos;

9.28 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

frscais, comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cu)a inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contr t^nte e não poderá oneÍaÍ o objeto do contrato;

9.29 l\{anter durante a execução da Âta, em compatibil-idade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condições de habiütação e qualificação exigidas na ücitação.

9.30 Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no Projeto Executivo.

9.31 Comunicar ao Fiscal do Conúato Âdministtativo, no pt^zo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anorrnal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto

contratual.

9.32 Paralisar, por determinação do conúatânte, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.33 Âpresentar ao Município, a qualquer tcmpo, documentação que comprove o correto e

tempesti.i,o pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais

decorrentes da execução do Contrato Âdministrativo;

9.34 Cumprir, durante todo o período de execuçào do Contrato Âdministrativo, a reserva de

caÍgos prevista em lei paÍa pessoa com deÍiciência,para teabilitado da Previdência Social ou paÍa

aprenüz,bem como as Íeservas de cargos previstas na legislação (art.1,1,6, da Lei n." 1.4.1.33/ 2021);

9.35 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, flo prazo fixado pelo Fiscal

do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1,1,6,

parágrafo único, da Lei t' 14.133/2021);

27



?a§f,n§xác*tr§í§
püfi F§ ITU âÂ M {,J ÍV tC' pá,L #g i'r$V# pft üfr n§5§ alpà

9.3(t Guatdar 5igil6 56§1s todas as rnformações obtidas em decorrência do cumprimento d<>

contÍato;

9.37 Arcar com o ônus decortente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da conttatação, exceto quando ocorref ulg.rm dos eventos arrolados no

art.1.24,II, d, da Lei Federal n." 14.133/2021,.

9.38 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

noÍÍnâs de segurança do contratante;

9.39 Responsabilizat-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com as

disposições do Codigo de Defesa do Consumidor (I-ei Federal n.'8.078/1990);
9.40 Âlocar os empregados necessários, com habiütação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fotnecendo os materiais, equipamentos, fertamentas e

utensflios demandados, cuja quantidade, quaüdade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técnica e a legislaçào de tegência;

9.41 Orientar e treinar seus cmpregados sobre os deveres previstos na Lei Fedetal n.'
13.709 /201,8 (I-ei Geral de Proteçào de Dados), adotando medidas efrcazes parâ pÍoteção de dados

pessoais a que tenha âcesso pot força da execução deste contrato;

9.42 Não permitu a ttihzação de qualquer trabalho do menot de dezesscis anos, exceto na

condição de aprendiz paÍa os maiores de quatorze anos, nem permiú a utitzaçào do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.43 ()bservar, na emissão das notas fiscais para pagamento, o disposto pela legislação tributária

do município e as regrâs de retenção do Imposto de Renda, dispostas na Instrução Notmativa n"

RF-B n" 1234, de 11 de ianeiro de 2072.

9.44 Á, CONTRATADA deverá enúeÍIaÍ âos empÍegados EqúpâmeÍrtos de Proteção Individual

- F.PI's, orientá-los e cobrá-los quanto ao uso, sendo a CONTRÁTÂDÂ responsár.el pela

entegaf execução dos materiais/serviços de acordo com as normas de segurança do trabalho, bem

como pelo seguro contrâ riscos de acidente de trabalho.

9.45 Â execução da obra deverá seÍ no local indicado pelo Projeto Executivo de Engenharia.

9.46 Na execução do contrato, a CON'IRÂI'ÀDA deverá dar preferência à contratação de mào-

de-obra, recursos logísticos e materiais disponíveis do mercado interno de Novo Ptogtesso/PA,

nos termos do artigo 25, §2o da Lei Federal n." 14.133/2021.

10 VALOR DA CONTnÃTAÇÃO:
10.1 O custo estimado da contratação é aquele estabelecido pelo Proieto llxecutivo de

Engenharia, sendo o valor total de R$ $ 1.400.000100 (um milhào e quaúocentos mil reais).

1 1 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1,1.1 Às despesas decorrentes da prescnte contÍatação correrão à conta dc recursos específicos

consipyrados no Orçamento Geral da Município, exercício financeiro de2026.
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Â contrataçào será atendida pelas següntes dotações orçamentárias:

1 1 ' 1 .1 Prof eto/Ativida de: 2.016 Manutenção das Âtividades da Secretada de Trabalho e p. Social:
Órgão: Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social
Fonte de Recutso: 15000000 Recursos não vinculados de impostos R$ 390.771,90
Natuteza da Despes a: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações.

Valor Total do Proieto/Atividade: R$ 390.771,90

12 DOS CASOS OMISSOS
12.1 Os casos omissos serão decididos pelo Conftataflte, segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133/2021,, e demais noÍmas federais apücáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na I,ei n" 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍmas e princípios gerais
dos contratos.

13 ALTERAÇOES
13.1 Eventuais alteracões conúatuais reger-se-ão pela üsciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" 74.133/2021.

13.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
suptessões que se fizerem necessários , até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualtzado da conttatação e, flo caso de reforma de edifício ou de eqüpamento, o limite pâra os

acréscimos será de 50% (cinquenta poÍ cento).
13.3 As suptessões tesultantes de acordo celebrado entÍe as paÍtes coÍrúatantes poderão exceder
o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valot inicial atualtzado do contrato.
13.4 Âs alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à ptévia aprovaçã.o da consultonaiutidtca do Contratante, salvo Ílos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hip<ltese em que a formahzação do aditivo deverá
ocorÍer no pr^zo máximo de 1 (um) mês.

13.5 Regisftos que não caractetizam altetacões contratuais podem ser reahzados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo adidvo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133/2021.

14 DISPOSIÇÕES GERÂIS:
1,4.1 É vedado caucionar ou uttltzar o Conftato Administrativo decortente do presente
instrumento paÍa qualquet operação financeira, sem púvia e expressa attotzaçào da

Âdministração.
14.2 Está vinculado a este Tenno de Refetência aLein" 14.133/21 e decretos municipais de
regulamentação, bem como as demais legislações de regência.

Este Termo de Referência foi elabora«lo pelo(a) agente público Sr. Israel Lemos Fernandes, lotado
na Secretaria N{unicipal de Âdministração e Planejamento, sob matrícula 1280472.
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Novo Progresso/P{,22 de outubro de 2026.

J^s ),-*É_---\^h
Israel Lemos Fetnandes - Matrícula n." 1280472

Engenheiro Civil CREÂ - 1520861540
Responsável Técnico

Santos
Secretária I\I dc e Promoção Social

Portaria n" 007 /2025/(}PM/NP
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